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“O trabalho é o eixo fundamental da sociabilidade humana; a dimensão capaz 
de criar uma natureza humana” (Granemann, 2009)
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Apresentação
  O módulo “Saúde do Trabalhador” destina-se a auxiliar as equipes de 
Saúde da Família no desenvolvimento da atenção qualificada aos trabalhadores 
sob sua responsabilidade, considerando o papel que o trabalho ocupa na vida das 
pessoas e sua contribuição na determinação do processo saúde-doença. Desse 
modo, busca orientar as ações de promoção e vigilância da saúde, assistência e 
a gestão do cuidado, no cotidiano de trabalho das equipes da Atenção Primária à 
Saúde (APS).
  A organização do módulo está referenciada nas características da 
organização do processo de trabalho das equipes de Saúde da Família prescritas 
pela Política Nacional de Atenção Básica (PNAB). São apresentados aspectos 
históricos conceituais sobre o campo da Saúde do Trabalhador; os principais marcos 
regulatórios que orientam o cuidado dos trabalhadores no SUS; as formas prevalentes 
de adoecimento relacionadas ao trabalho; recursos e instrumentos disponíveis para 
investigação e a identificação de situações de risco e vulnerabilidade para a saúde, 
gerados pelos processos produtivos e para o estabelecimento da relação entre o 
agravo ou doença com o trabalho. O módulo foi organizado buscando atingir os 
objetivos listados abaixo.
Objetivos Pedagógicos
•	 Capacitar os profissionais da Atenção Básica para o cuidado 
dos usuários trabalhadores, considerando sua inserção no 
processo produtivo, no contexto das transformações no mundo 
do trabalho contemporâneo.
•	 Discutir as potencialidades da APS para o desenvolvimento 
de ações de promoção, proteção, vigilância e assistência aos 
usuários trabalhadores.
Por que organizar o cuidado aos usuários trabalhadores 
na APS?
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Introdução 
  A prescrição constitucional, regulamentada pelas Leis Orgânicas da 
Saúde (LOS), em 1990 (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990) atribui ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) o cuidado diferenciado aos usuários trabalhadores, considerando 
as relações Produção-Consumo, Ambiente e Saúde na determinação do processo 
saúde/doença e nos impactos ambientais.
  Apesar dos serviços do SUS atenderem usuários trabalhadores nos 
diversos pontos de atenção à saúde, raramente a contribuição do trabalho, atual ou 
pregresso, é considerada enquanto um fator determinante das condições de vida e 
de adoecimento.
  Desde 1990, distintas formas de organização institucional e ações 
estratégicas têm sido adotadas, nas três esferas de gestão do SUS, para prover 
atenção integral à saúde dos trabalhadores.
  A criação da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 
(RENAST), em 2002, constitui etapa importante nesse processo porque ela integra 
a rede de serviços do SUS e deve ser implementada, entre outras, por meio da 
estruturação da rede de Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) 
e inclusão das ações de saúde do trabalhador na Atenção Básica/APS. Os CEREST, 
de abrangência estadual, regional ou municipal têm por função dar subsídio técnico 
para o SUS, nas ações de promoção, prevenção, vigilância, diagnóstico, tratamento 
e reabilitação em saúde dos trabalhadores urbanos e rurais (BRASIL, 2009).
                                                        
  A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora no 
SUS (PNST-SUS) definiu a atenção integral ao usuário-trabalhador como uma de 
suas diretrizes, abrangendo as ações de assistência, incluindo a reabilitação física 
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e psicossocial; de promoção da saúde e especialmente, de vigilância em saúde do 
trabalhador (BRASIL, 2011).
A Saúde do Trabalhador no Modelo de Atenção no SUS
  O atual modelo de organização do SUS define as Redes de Atenção 
à Saúde (RAS) como estratégia para superar a fragmentação da atenção e da 
gestão nas regiões de saúde e prover atenção contínua, integral, qualificada, 
responsável e humanizada. De acordo com essa proposta a Atenção Primária à 
Saúde desempenha o papel de centro de comunicação da RAS coordenadora do 
cuidado e ordenadora da rede de atenção (BRASIL, 2010).
Para saber mais, leia a Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora instituída pela Portaria 
1823, de 23 de Agosto de 2012, disponível na sua 
biblioteca.
Leia também o artigo de Carlos Minayo Gomes: Campo 
da Saúde do Trabalhador: trajetória, configuração e 
transformações. In: Gomez, C.M; Machado, J.M.H.; Pena, 
P.G.L. Saúde do Trabalhador na Sociedade Brasileira 
Contemporânea. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2011. 
Pg. 13-20.
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  A Saúde do Trabalhador é o campo da Saúde Pública que tem como 
objeto de estudo e intervenção as relações produção-consumo e o processo saúde-
doença das pessoas e dos trabalhadores de modo particular. O trabalho é considerado 
eixo organizador da vida social e, desse modo, determinante das condições de vida 
e saúde das pessoas e pode ser visto como espaço de dominação e resistência dos 
trabalhadores. Desse modo, a transformação dos processos produtivos deve ser no 
sentido de torná-los promotores de saúde e não de adoecimento e morte (Mendes; 
Dias, 1991).
  Em uma sociedade capitalista, os recursos naturais e a força de 
trabalho são comprados (e por vezes apropriados) pelos grupos detentores do poder 
financeiro, que organizam as atividades produtivas. A produção ocorre em sistemas 
variados e complementares com distintos níveis de incorporação tecnológica e 
formas de gestão do trabalho, na lógica da máxima acumulação possível.
  Os processos produtivos também ensejam a inclusão social e 
contribuem para a constituição da subjetividade dos trabalhadores, aspectos 
que podem ser considerados favoráveis à saúde. Lamentavelmente, produzem o 
Lição 1 - As relações produção-trabalho, saúde-ambiente e o 
campo da Saúde do Trabalhador
Para saber mais sobre RAS, leia a Portaria 4.279, 
publicada em 30 de dezembro de 2010, que estabelece 
diretrizes para a organização da RAS no âmbito do SUS. O 
texto, disponível na sua biblioteca, destaca a importância 
de organizar a rede de atenção, os principais conceitos, 
funda- mentos, atributos e elementos constitutivos 
da rede, bem como diretrizes e estratégias para sua 
implantação. 
Leia também o artigo “A Organização do Trabalho e 
as Repercussões na Saúde do Trabalhador e de sua 
Família”, disponível na sua biblioteca e reflita sobre esses 
conceitos.
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sofrimento, o adoecimento e a morte relacionados ao trabalho, além da degradação 
ambiental.
  No cotidiano dos serviços de saúde, as repercussões do trabalho 
sobre a vida e a saúde dos trabalhadores se expressam nos acidentes e doenças 
relacionadas ao trabalho, como por exemplo, as intoxicações por agrotóxicos, 
metais e solventes, as pneumopatias, entre elas a silicose; as Lesões por Esforços 
Repetitivos/Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (LER/DORT); 
formas de adoecimento mal caracterizadas, como o estresse, a fadiga física e 
outras expressões de sofrimento psíquico e mental.
  A figura abaixo apresentada resume de modo esquemático, o modo 
pelo qual a produção de bens e serviços e da riqueza social, está organizada em 
nossa sociedade, na atualidade.
  Na atualidade, a globalização dos mercados e a reestruturação 
produtiva têm promovido mudanças significativas no “mundo do trabalho”, com 
repercussões sobre sua natureza, sobre o perfil dos trabalhadores e de seus modos 
de vida e processos de adoecimento.
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  Entre as principais características do “mundo do trabalho” 
contemporâneo estão:
• Intensificação e fragmentação do trabalho;
• Diversidade dos arranjos produtivos expressos nas 
cadeias produtivas;
• Precarização dos vínculos, com crescimento do trabalho 
informal e domiciliado;
• Condições de trabalho precárias, com diversidade das 
situações de exposição a riscos e perigos gerados pelos 
processos de trabalho;
• Aumento da vulnerabilidade e perdas na proteção social 
aos trabalhadores (trabalhista e previdenciária);
• Degradação ambiental.
                                                
Para saber mais sobre essas mudanças no mundo do 
trabalho leia: 
9	DRUCK, G. Trabalho, precarização e resistências: 
novos e velhos desafios? Caderno CRH, Salvador, 
v.42, p.35-55; 2011.
9	ANTUNES, R. (Org.) Riqueza e Miséria do Trabalho 
no Brasil II. São Paulo: Editora Boitempo, 2012.
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  No cenário da reestruturação produtiva no Brasil, podem ser observadas 
situações nas quais, parcelas do processo de trabalho são desenvolvidas por 
pequenas unidades produtivas, muitas vezes, no domicílio do trabalhador, de modo 
quase invisível e totalmente à margem da regulação trabalhista. Geralmente são 
transferidas atividades consideradas mais “sujas”, arriscadas e perigosas para a 
saúde, nos setores da indústria metalúrgica, do vestuário, calçadista, de alimentos, 
entre outros. Nesses casos, as equipes da APS tem a possibilidade de identificar as 
situações de risco e os efeitos para a saúde dos trabalhadores e de seus familiares, 
da população que reside no entorno e também para o ambiente e intervir sobre eles.
  Para que os problemas de saúde relacionados ao trabalho ganhem 
visibilidade e sejam incorporados nas agendas técnica e política do SUS é essencial 
que se considere o papel que o trabalho ocupa na determinação do processo saúde-
doença e que os usuários sejam reconhecidos como trabalhadores.
  Assim, o estabelecimento da relação causal entre o trabalho ou 
ocupação exercida e um determinado evento de saúde – dano ou doença –, individual 
Você sabe o que é trabalho em domicílio?
“Toda e qualquer tipo de atividade 
remunerada exercida no espaço de moradia 
de quem o realiza, na forma assalariada ou 
por conta própria, podendo o trabalhador 
realizar todo o processo produtivo ou apenas 
uma de  duas etapas” (NEVES; PEDROSA, 
2007).
Para saber mais sobre o tema, sugerimos a leitura do 
texto: Vieira, M.C.F.; Dias, E.C.; Mattos, R. C. Contribuição 
da Atenção Primária à Saúde do trabalhador no domicílio. 
In: Dias, E.C; Silva, T.L (orgs). Saúde do Trabalhador na 
Atenção Primária à Saúde: Possibilidades, de- safios e 
perspectivas. Belo Horizonte: Coopmed, 2013. Pag. 307-
340.
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ou coletivo, potencial ou instalado constitui condição básica para a implementação 
das ações de saúde do trabalhador nos serviços de saúde.
  Nesse sentido, os profissionais dos serviços de saúde necessitam 
compartilhar o conceito ampliado de trabalhador. Tradicionalmente, são 
considerados trabalhadores, apenas aqueles inseridos no mercado de trabalho 
formal, que possuem carteira de trabalho assinada e tem assegurados os direitos 
trabalhistas e previdenciários. Entretanto, existem muitas outras formas de 
contratação e de vínculos de trabalho.
                              
Quem são os trabalhadores?
TRABALHADORES SÃO:
Homens e mulheres que exercem atividades para sustento 
próprio e/ou de seus dependentes, qualquer que seja sua 
forma de inserção no mercado de trabalho, nos setores 
formais ou informais da economia.
Estão incluídos nesse grupo os empregados assalariados, 
trabalhadores domésticos, trabalhadores avulsos, 
trabalhadores agrícolas, autônomos, servidores públicos, 
e trabalhadores cooperativados. Aqueles que exercem 
atividades não remuneradas, os aprendizes, estagiários 
e aqueles temporária ou definitivamente afastados do 
mercado de trabalho por doença, aposentadoria ou 
desemprego também são considerados trabalhadores.
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Quem e quantos são os trabalhadores no Brasil?
  De acordo com os dados referentes ao último Censo realizado pelo 
IBGE, os trabalhadores brasileiros já ultrapassam 90 milhões de pessoas.
  A população economicamente ativa ocupada (PEAO) no País, segundo 
o IBGE (2011) está assim distribuída:
• Empregados ....................................................................  56,7 milhões
• Com carteira assinada..............................................................  33,9 milhões
• Militares e estatutários............................................................ 6,7 milhões
• Sem carteira assinada.............................................................. 14,3 milhões
• Trabalhadores domésticos ...................................................... 4 milhões
• Conta própria .......................................................................... 12 milhões
• Empregadores.......................................................................... 1,9 milhões
• Outros (não remunerados e próprio consumo........................ 2,2 milhões
Vamos refletir? 
a) Qual é o perfil dos trabalhadores que vivem e trabalham 
na área de abrangência e sob a responsabilidade da 
equipe de saúde na qual você está inserido?
b) Quais são as ações estabelecidas pela equipe para o 
cuidado à saúde dessa população?
c) Como os instrumentos e as abordagens utilizados 
pelas equipes de Saúde da Família podem contribuir para 
conhecer a situação de saúde-doença dos trabalhadores 
e subsidiar o desenvolvimento do cuidado desta 
população?
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  Embora o número de pessoas sem carteira de trabalho assinada tenha 
diminuído, quando se compara os dados atuais com aqueles referentes a 2009, 
chama a atenção o grande número de pessoas inseridas no mercado informal de 
trabalho (14,3 milhões).
  Estudo do Ministério da Previdência Social, com base na PNAD 2011, 
traz informações sobre o crescimento da proteção social no Brasil. As medidas de 
inclusão previdenciária e o crescimento da formalização do mercado de trabalho 
elevaram em 3,89 milhões o número de contribuintes à Previdência Social entre 
2009 e 2011. 
PEA: população com 10 anos e mais que exerce trabalho 
remunerado ou não remunerado por mais de 15 horas 
semanais ou não estava trabalhando, mas procurava 
trabalho nos últimos dois meses antes da data da 
pesquisa do Censo.
PEAO: é composta pelas pessoas de 10 a 65 anos de idade 
que foram classificadas como ocupadas na semana de 
referência da pesquisa.
Estatutários: são os trabalhadores que possuem contratos 
com governo municipal, estadual ou federal, com direitos 
trabalhistas e previdenciários específicos previstos em 
legislação própria.
Domésticos: pessoas que trabalham prestando serviço 
doméstico remunerado em dinheiro ou benefícios, em 
uma ou mais unidades domiciliares.
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  De acordo com dados do IBGE, em 2011 a População Economicamente 
Ativa Ocupada (PEA) era de 85,55 milhões de trabalhadores, dos quais 46,53 
milhões eram contribuintes da Previdência Social; 6,33 eram servidores públicos 
e 6,68 milhões, na categoria de segurados especiais. 25,99 milhões não eram 
contribuintes da Previdência Social.
Você sabia?
Os trabalhadores segurados, contribuintes da Previdência 
Social possuem os seguintes direitos e benefícios:
• Aposentadoria (por idade, tempo de contribuição, 
invalidez ou morte);
• Salário-maternidade;
• Salário-família;
• Auxílio doença;
• Auxílio acidente;
• Reabilitação Profissional;
• Auxílio reclusão;
• Pensão por morte;
• Serviço Social.
  É atribuição da equipe de profissionais da APS orientar os trabalhadores 
sobre os direitos e benefícios ou serviços oferecidos pela Previdência Social. Caso 
você não esteja qualificado para orientar os usuários sobre o assunto, encaminhe-o 
para o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), caso tenha na 
região ou ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas).
  É importante ressaltar que em unidades básicas de saúde em que o 
assistente social faz parte da equipe, estas demandas têm sido bem resolvidas por 
este profissional.
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  Um dos propósitos deste módulo é identificar as ações e potencialidades 
da APS para o cuidado integral à saúde dos trabalhadores, tendo como referência 
as características do processo de trabalho das equipes, prescritas pela Política 
Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 2011). Assim, as contribuições da APS no 
cuidado aos usuários trabalhadores foram organizadas em:
• Diagnóstico em Saúde do Trabalhador;
• Planejamento das ações, com a priorização de intervenções 
sobre os problemas de saúde de maior frequência, risco e 
vulnerabilidade;
• Assistência ao trabalhador vítima de acidente ou doença 
relacionada ao trabalho;
• Promoção e Vigilância em Saúde do Trabalhador.
2.1. Diagnóstico situacional do território de atuação e perfil da população sob responsabilidade da equipe (Diagnóstico Local) 
  Uma etapa importante para o desenvolvimento de ações programáticas 
no cuidado aos usuários trabalhadores é a elaboração do “Diagnóstico em Saúde 
do Trabalhador”, ou seja, o levantamento e análise de informações capazes de 
responder minimamente às seguintes questões:
• Quantos trabalhadores residem na área de abrangência da 
sua Unidade? Qual o perfil desses trabalhadores (demográfico, 
socioeconômico e ocupacional)?
Lição 2 - A Atenção Primária à Saúde no cuidado integral à saúde 
dos trabalhadores
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• Que processos produtivos são desenvolvidos no território de 
atuação da UBS? Que tipos de risco à saúde essas atividades 
produtivas expõem os trabalhadores e a população em geral?
• Há atividade produtiva sendo desenvolvida nos espaços 
domiciliares e peridomiciliares das famílias? Qual o perfil 
dessas atividades? Que riscos e perigos para a saúde essas 
atividades geram?
• De que adoecem os trabalhadores da área de abrangência da 
UBS?
2.2. Mapeamento do perfil produtivo no Diagnóstico Local
  A identificação e o mapeamento dos processos produtivos 
desenvolvidos no território de abrangência da sua unidade são essenciais para o 
planejamento e execução das ações de saúde pelas equipes, considerando que as 
atividades produtivas interferem na condição de vida e saúde das pessoas.
  O conhecimento sobre os processos produtivos desenvolvidos no 
território permite inferir os possíveis riscos e perigos para a saúde dos trabalhadores 
e da população e também para o ambiente, advindos dessas atividades, bem como 
o perfil de adoecimento.
  Na rotina de trabalho das equipes de atenção básica a identificação 
dos processos produtivos desenvolvidos no território é realizada principalmente 
pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), no processo de “Mapeamento do 
Território” ou denominado em algumas regiões de “Diagnóstico Local”.
É importante destacar que grande parte dessas 
informações pode ser obtida a partir dos instrumentos 
e práticas de trabalho comuns dos profissionais da 
atenção primária, como por exemplo, no cadastramento 
das famílias, por meio da ficha A; no mapeamento do 
território de abrangência, no acolhimento; consultas; 
visitas domiciliares para acompanhamento das famílias, 
entre outras.
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  O diagnóstico local é uma das primeiras atividades desenvolvidas no 
processo de implantação da equipe de saúde em um território e tem o objetivo 
de conhecer o perfil epidemiológico da população, os fatores demográficos, 
socioeconômicos, ambientais e culturais que podem influenciar na condição 
de saúde da comunidade. Em razão da constante mudança por que passam as 
comunidades, ele deve ser atualizado periodicamente.
                                                       
  Neste processo de reconhecimento do território, a equipe de saúde 
identifica e localiza no mapa as igrejas, associações, áreas de lazer, como praças 
e quadras de futebol; presença de esgoto a céu aberto; áreas com acúmulo de 
lixo; e também os processos produtivos instalados, tais como fábrica, indústria e 
empresas de pequeno e médio porte. Ele é a base para que a equipe conheça seu 
território de atuação e a população sob sua responsabilidade.
Os dados sobre as atividades produtivas desenvolvidas no 
território devem ser registrados e discutidos com os outros 
profissionais da equipe, possibilitando o planejamento 
das ações de assistência aos trabalhadores que já 
estão doentes e das ações de prevenção de doenças 
relacionadas ao trabalho e eliminação dos possíveis 
riscos e perigos a que a população pode estar exposta.
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2.3. Cadastramento das famílias utilizando a Ficha A
  ‘O cadastramento das famílias, realizado por meio do preenchimento 
da ficha A, pelos ACS, permite à equipe identificar os trabalhadores e a ocupação 
de cada membro da família. É muito importante que os ACS sejam orientados e 
acompanhados para que preencham o dado “ocupação” de forma correta. Esse 
perfil e a identificação de trabalhadores em situação de vulnerabilidade social, tais 
como o desemprego e o trabalho infantil deverão ser considerados na elaboração 
do Plano de Intervenção das equipes de saúde.
  O preenchimento adequado do campo doenças ou condições 
referidas, no cadastramento das famílias também permite a aproximação sobre ao 
perfil epidemiológico e de possíveis agravos e doenças relacionadas ao trabalho. 
Em geral, os ACS preenchem na ficha A as condições e/ou doenças referidas pelos 
membros das famílias, tais como diabetes, hipertensão, tuberculose, entre outras. 
Além dessas condições, é importante que o agente seja orientado a preencher 
neste campo o item acidente de trabalho (AT), nos casos em que o usuário referir o 
ocorrido ou mesmo doença relacionada ao trabalho (DRT).
  Na visita para cadastramento das famílias, o ACS também deve ser 
orientado sobre a importância do preenchimento do campo “Observações”, com 
vistas à identificação da existência de atividades de trabalho desenvolvidas nos 
espaços domiciliares e peridomiciliares, como por exemplo, costura, produção e 
venda de alimentos, manicure, produção de produtos de limpeza, entre outros.
Ocupação é o tipo de trabalho que a pessoa exerce, 
independente da profissão de origem ou de remuneração, 
mesmo que no momento do cadastramento o indivíduo 
esteja de férias, licença ou afastado temporariamente 
por qualquer motivo.
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Você sabia?
Os fatores de risco para a saúde e segurança dos 
trabalhadores presentes ou relacionados ao trabalho 
podem ser classificados em cinco grandes grupos:
• Fatores ou Perigos Físicos: ruído, 
vibração, radiação ionizante e não ionizante, 
temperaturas extremas (frio e calor), pressão 
atmosférica anormal, entre outros;
• Fatores ou Perigos Químicos: agentes e 
substâncias químicas, sob a forma líquida, 
gasosa ou de partículas e poeiras minerais e 
vegetais, comuns nos processos de trabalho. 
(ver a coluna de agentes etiológicos ou fatores 
de risco na Lista de Doenças Relacionadas ao 
Trabalho)
• Fatores ou Perigos Biológicos: vírus, 
bactérias, parasitas, geralmente associados 
ao trabalho em hospitais, laboratórios e na 
agricultura e pecuária (ver a coluna de agentes 
etiológicos ou fatores de risco na Lista de 
Doenças Relacionadas ao Trabalho);
• Fatores ou Perigos Psicossociais: decorrem 
da organização e gestão do trabalho, como 
por exemplo, da utilização de equipamentos, 
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máquinas e mobiliário inadequados levando 
a posturas e posições incorretas; locais 
adaptados com más condições de iluminação, 
ventilação e de conforto para os trabalhadores; 
trabalho em turnos e noturno; monotonia ou 
ritmo de trabalho excessivo, exigências de 
produtividade, relações de trabalho despóticas, 
falhas no treinamento e supervisão dos 
trabalhadores, entre outros.
• Fatores ou Perigos mecânicos: ligados à 
proteção das máquinas, arranjo físico, ordem e 
limpeza do ambiente de trabalho, sinalização, 
rotulagem de produtos, que podem levar a 
acidentes do trabalho.
Para saber mais consulte o Manual de procedimentos 
para o manejo das doenças relacionadas ao trabalho, 
disponível, em versão eletrônica, na Biblioteca Virtual 
em Saúde do Ministério da Saúde (BVS-MS) e também 
disponível na sua biblioteca.
Para saber mais sobre a importância do ACS para o 
cuidado aos usuários trabalhadores, leia o artigo:
Silva, T.L; Dias, E.C. E. Saberes e práticas do agente 
comunitário de saúde na atenção à saúde do trabalhador. 
Interface – Comunicação saúde educação; v.15, n.38, 
p.859- 70, jul./set. 2011
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Exercitando...
Com base no Diagnóstico Local e no preenchimento 
das fichas de cadastramento das famílias adscritas no 
território sob a responsabilidade da equipe na qual você 
trabalha, responda às seguintes questões:
a) Qual o perfil produtivo da região?
b) Que fatores de risco ou perigos para a saúde 
poderiam estar relacionados aos processos 
produtivos instalados no território?
c) Quantos são e qual o perfil dos trabalhadores que 
residem nesse território?
d) Foram observadas atividades de trabalho nos 
domicílios? Quais são e que fatores de risco para 
a saúde poderiam estar associados a elas?
Converse com os ACS de sua equipe. Ele pode ajudar 
você a conhecer melhor as reais condições de vida e 
trabalho das famílias.
O planejamento das ações de saúde direcionadas ao 
cuidado dos trabalhadores deve ter como um dos pilares, 
as informações sistematizadas nas etapas de Diagnóstico 
Local e Mapeamento do território de abrangência das 
equipes. Devem ser priorizadas as intervenções sobre 
os problemas de saúde dos trabalhadores de maior 
frequência, risco e vulnerabilidade. 
Além do desenvolvimento das ações planejadas, é 
importante ressaltar a necessidade de atender também 
às queixas dos trabalhadores que vão à UBS, como parte 
da demanda espontânea. Para qualquer ação de cuidado 
a esse usuário trabalhador é essencial que o profissional 
de saúde que o acolhe, investigue se suas queixas 
ou problemas de saúde podem estar relacionados às 
atividades de trabalho dele.
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2.4. Assistência ao trabalhador vítima de acidente ou doença relacionada ao trabalho
  Os trabalhadores podem adoecer ou morrer por causas relacionadas 
ao trabalho, como consequência da profissão que exercem ou exerceram, ou pelas 
condições adversas em que seu trabalho é ou foi realizado. Assim, o perfil de 
adoecimento e morte dos trabalhadores resulta da combinação desses fatores, que 
podem ser sintetizados em quatro grupos de “causas” (MENDES; DIAS, 1999):
• Doenças “comuns”, aparentemente sem qualquer relação com 
o trabalho.
• Doenças “comuns” - crônico-degenerativas, infecciosas, 
neoplásicas, traumáticas, etc. - eventualmente modificadas, no 
aumento da frequência de sua ocorrência, ou na precocidade 
de seu surgimento em trabalhadores, sob determinadas 
condições de trabalho. A Hipertensão arterial em motoristas 
de ônibus urbanos, nas grandes cidades, exemplifica esta 
possibilidade.
• Doenças “comuns”, que têm o espectro de sua etiologia 
ampliado ou tornado mais complexo, pelo trabalho. A asma 
brônquica, a dermatite de contato alérgica, a perda auditiva 
induzida pelo ruído (Ocupacional), doenças músculo 
esqueléticas e alguns transtornos mentais exemplificam esta 
possibilidade, na qual, em decorrência do trabalho, somam-
se (efeito aditivo) ou multiplicam-se (efeito sinérgico) as 
condições provocadoras ou desencadeadoras destes quadros 
nosológicos.
• Agravos à saúde específicos, tipificados pelos acidentes do 
trabalho e pelas doenças profissionais. A Silicose e a Asbestose 
exemplificam este grupo de agravos específicos.
Os três últimos grupos constituem a família das “doenças 
relacionadas com o trabalho”. A natureza dessa relação 
é sutilmente distinta em cada grupo, como assinalado na 
classificação proposta por Schilling (1984).
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Grupo I: doenças em que o trabalho é causa necessária, tipificadas pelas “doenças 
profissionais”, stricto sensu, e pelas intoxicações agudas de origem ocupacional.
Grupo II: doenças em que o trabalho pode ser um fator de risco, contributivo, 
mas não necessário, exemplificadas pelas doenças “comuns”, mais frequentes 
ou mais precoces em determinados grupos ocupacionais, e para as quais, o nexo 
causal é de natureza eminentemente epidemiológica. A Hipertensão Arterial e 
as Neoplasias Malignas (Cânceres), em determinados grupos ocupacionais ou 
profissões constituem exemplo típico.
Grupo III: doenças em que o trabalho é provocador de um distúrbio latente, ou 
agravador de doença já estabelecida ou pré-existente, ou seja, concausa, tipificadas 
pelas doenças alérgicas de pele e respiratórias e pelos distúrbios mentais, em 
determinados grupos ocupacionais ou profissões.
                                             
          Para o estabelecimento da relação entre o adoecimento ou agravo e 
o trabalho é essencial que os profissionais de saúde que cuidam do trabalhador 
conheçam o trabalho executado pelo usuário, as condições em que é realizado e os 
fatores de riscos percebidos e ou existentes.
  O reconhecimento do usuário enquanto trabalhador começa no 
preenchimento da ficha A, conforme assinalado anteriormente, que fornece à 
equipe dados importantes sobre a população adscrita.
  Outro momento importante nesse processo é a coleta da História 
Ocupacional do usuário, que começa no acolhimento e ser completado na consulta 
clínica médica ou de enfermagem.
  Tradicionalmente, na formação médica e dos enfermeiros pouca ou 
nenhuma atenção é dada à realização da coleta da História Ocupacional, o que 
faz com que os profissionais, em geral, tenham dificuldades em inseri-la em suas 
práticas de trabalho. Entre as perguntas básicas que devem ser feitas ao trabalhador 
estão:
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• O que faz?
• Como faz? Com que produtos e instrumentos?
• Quanto faz? Em que ritmo? Quais as exigências de 
produtividade?
• Onde faz? Em que condições? Há quanto tempo?
• Como se sente e o que pensa sobre seu trabalho?
• Conhece outros trabalhadores com problemas semelhantes 
aos seus?
  Ouvir o trabalhador falando de seu trabalho, de suas impressões e 
sentimentos, de como seu corpo reage no trabalho e fora dele é a tradução prática da 
recomendação feita aos médicos, por Ramazzini, sobre a necessidade de perguntar 
a seus pacientes: Qual é a sua profissão? E considerar a resposta no raciocínio 
clínico. A escuta qualificada do trabalhador permite conhecer as tarefas mais 
frequentes que ele executa, as exigências em termos de esforço físico, posturas, 
gestos e movimentos, descrição de produtos usados com respectivas quantidades 
e tempo de uso, presença ou não de cheiros e ou interferências em atividades 
(por exemplo, ruído e comunicação), número de peças produzidas, intensidade e 
formas de controle de ritmos de trabalho, interações existentes com outras tarefas, 
imprevistos e incidentes que podem aumentar as exposições, dados do ambiente 
físico como tipo de instalação, “layout”, contaminação por contiguidade, ruído, 
emanações, produtos intermediários, ventilação, medi- das de proteção coletivas e 
individuais.
Um roteiro para colher a história ocupacional é apresentado a seguir.
Roteiro básico para coleta da história ocupacional
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Identificação
•	 Nome:
•	 Data de nascimento: Sexo: M ( ) F ( )
•	 Endereço:
•	 Profissão:
•	 Identificação e endereço da empresa ou empregador (razão 
social, número de empregados, ramo de atividade):
•	 Identificação e endereço do sindicato a que está filiado:
História ocupacional
•	 Quando começou a trabalhar? Fazendo o quê?
•	 O que faz?
•	 Como faz? Que produtos, matérias primas, instrumentos 
utiliza? Quanto faz? Quantidade, ritmo, etc. Onde? Como são 
as instalações e o posto de trabalho?
•	 Processo de produção: matérias primas, instrumentos e 
máquinas, processos auxiliares, produto final, subproduto e 
resíduos, fluxograma de produção;
•	 Organização do trabalho, contrato de trabalho, salário, 
jornada diária, pausas, horas extras, férias, relacionamento 
com colegas e chefias. 
•	 Percepção do trabalhador sobre seu trabalho, grau de 
satisfação, mecanismos de controle do ritmo e da produção;
Anotar as atividades mais significativas em relação ao 
tempo ou natureza da exposição.
Curso de Especialização - Saúde da Família
Módulo 11 - Saúde do Trabalhador
32
•	 Instalações da empresa, área física, tipo de construção, 
ventilação e iluminação. Condições de conforto e higiene 
(banheiros, lavatórios, bebedouros, vestiário, refeitório, lazer, 
etc);
•	 Descrição da função ou do posto de trabalho – solicitar que 
o trabalha- dor descreva um dia típico de seu trabalho (o que 
faz, como faz, com que faz, quanto faz).
•	 Quais são as condições de trabalho? 
•	 Quais as medidas de prevenção adotadas?
•	 Tempo de trabalho: tempo na função, duração da exposição, 
ritmo de trabalho, exigências de produtividade;
•	 Como se sente e o que pensa sobre seu trabalho?
•	 Que relações estabelecem entre as queixas e problemas de 
saúde e o trabalho?
•	 Conhece outros trabalhadores com queixas ou problemas 
semelhantes aos seus?
•	 Recursos de saúde: realização de exames pré-admissional, 
periódico e demissional; Plano de Saúde, etc.
Procurar identificar os principais fatores de risco para 
a saúde presentes no processo de trabalho (físicos, 
químicos, biológicos, mecânicos e ergonômicos) e sobre 
as medidas de proteção coletiva e individual (existência, 
adequação, utilização e eficácia em relação aos riscos).
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  As atividades pregressas do paciente, geralmente iniciadas na 
infância para um grande contingente dos trabalhadores brasileiros, também devem 
ser investigadas. Na exploração da história pregressa, além dos principais eventos 
na esfera da saúde-doença do paciente, devem ser investigados e anotados a 
ocorrência de acidentes do trabalho e os afastamentos do trabalho por motivo 
de doença, além da existência de patologias e hábitos que possam aumentar a 
susceptibilidade aos riscos ocupacionais detectados.
  Em alguns casos, a investigação de uma doença relacionada ao 
trabalho, identificada a partir da anamnese clínico-ocupacional, pode demandar 
informações complementares a serem buscadas na bibliografia especializada, 
junto à empresa onde o paciente trabalha ou trabalhou e/ou por consulta aos 
fornece- dores de matérias primas.
  No caso de trabalhadores empregados, poderão ser solicitados ao 
empregador, os registros de estudos e levantamentos ambientais, qualitativos ou 
quantitativos, contidos no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), 
feito por exigência da Norma Regulamentadora Nº. 9 da Portaria 3.214/78 do 
Ministério do Trabalho e Emprego. Também podem ser úteis os resultados de 
avaliações clínicas e laboratoriais realizadas para o Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional (PCMSO) em cumprimento da Norma Regulamentadora Nº 
7 da mesma Portaria e relatórios das fiscalizações realizadas pelo poder público.
  Ao término da coleta da história deve ser feito um resumo no 
prontuário, contendo no mínimo: as funções desempenhadas pelo trabalhador com 
As mesmas questões deverão ser perguntadas sobre 
as atividades anteriores mais significativas tanto pela 
presença de fatores de risco quanto pela duração da 
exposição e a possíveis hobbies que envolvam exposição 
a fatores de risco para a saúde.
Este roteiro deve ser adaptado às necessidades e ou 
particularidades dos serviços de saúde e da população 
trabalhadora atendida. Pode ser abreviado, ampliado ou 
focalizar aspectos particulares, de acordo com a queixa 
e o quadro apresentado pelo paciente.
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o respectivo tempo de trabalho e os principais fatores de risco a que o paciente es- 
teve exposto, um breve inventário dos riscos ocupacionais e a possível relação com 
as queixas ou achados clínicos. Este procedimento facilitará o raciocínio clínico, o 
estabelecimento de nexo entre o trabalho e a doença apresentada pelo paciente 
e servirão como orientação para os procedimentos propedêuticos, terapêuticos e 
demais condutas a serem adotadas.
A história ocupacional é essencial para:
• Auxiliar no diagnóstico e definição do plano 
terapêutico e estabelecer a relação entre o 
agravo ou doença e o trabalho;
• Possibilitar a notificação do agravo no SINAN, 
quando pertinente;
• Identificar possíveis riscos e perigos envolvidos 
no trabalho do usuário;
• Desencadear ações de vigilância e intervenções 
em ambientes de trabalho, de modo articulado 
com a Vigilância em Saúde.
Para saber mais sobre a abordagem clínica das relações 
entre o trabalho e a saúde, e sobre a anamnese ou história 
ocupacional leia:
DIAS, E.C. & LAUAR, I.D Doenças relacionadas com 
o trabalho: diagnóstico e ações decorrentes. In. 
PEDROSO,E.R.P. & ROCHA, M.O.C. (Orgs) Clínica Médica. 
2 ª Edição. Editora Atheneu, São Paulo.
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2.5. Notificação dos agravos à saúde relacionados ao trabalho
  Cumprindo a determinação contida no Art. 6o, §3o, inciso VII, da 
Lei 8.080/90, o Ministério da Saúde desenvolveu a Lista Brasileira de Doenças 
Relacionadas ao Trabalho. Ela relaciona 198 entidades, denominadas e codificadas 
segundo a 10ª revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID- 10). Além 
das doenças codificadas, são relacionados na Lista, os agentes de risco e as 
situações de exposição ocupacional a elas relacionadas.
  Os agravos são organizados a partir dos agentes etiológicos, fatores 
de risco de natureza ocupacional e doenças, incluindo neoplasias, transtornos 
mentais, doenças infecciosas, parasitárias, do sangue, do sistema nervoso, do 
olho, do ouvido e dos sistemas circulatório, respiratório, digestivo, osteomuscular e 
endócrino, dentre outras.
  Para facilitar a utilização da Lista foi preparado o Manual de 
Procedimentos para orientar as ações de Saúde do Trabalhador na rede de serviços 
de saúde, publicado em 2001, com o objetivo de orientar os profissionais de saúde 
sobre a caracterização das relações entre as doenças e as ocupações. Esse Manual 
também está disponível na sua biblioteca
  Os agravos relacionados ao trabalho identificados nos serviços de 
saúde devem ser notificados no SINAN. As orientações sobre os tipos de agravos 
que devem ser notificados e os procedimentos sobre como fazê-la estão dispostos 
na Portaria 104, de 25 de janeiro de 2011.
  A Portaria divide as doenças e agravos de notificação em três anexos:
a) anexo I: inclui a lista de agravos e doenças de notificação 
compulsória;
A Lista Brasileira de Doenças Relacionadas ao Trabalho 
pode ser visualizada na Portaria Federal n.º 1.339 de 18 
de novembro de 1999 e também está disponível na sua 
biblioteca.
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b) anexo II: lista de Notificação Compulsória Imediata; e
c) anexo III: lista de Notificação Compulsória em Unidades 
Sentinelas.
  Doenças e agravos de interesse para a Saúde do Trabalhador:
Anexo I - Lista de Notificação Compulsória
• Acidentes por animais peçonhentos;
• Tétano que com frequência podem estar relacionados ao 
trabalho;
• Carbúnculo ou antraz;
• Intoxicações exógenas (por substâncias químicas, 
incluindo agrotóxicos, gases tóxicos e metais pesados).
Anexo II - Lista de Notificação Compulsória Imediata
• Exposição a contaminantes químicos;
• Acidentes envolvendo radiações ionizantes e não 
ionizantes, por fontes não controladas, por fontes utilizadas 
nas atividades industriais ou médicas e acidentes de transporte 
com produtos radioativos da classe 7 da ONU.
A maior parte das doenças relacionadas ao trabalho está 
inserida na lista de notificação compulsória em unidades 
sentinela, no anexo III. 
As doenças, agravos e eventos constantes no anexo 
II devem ser notificados às Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde em, no máximo, vinte e quatro 
horas a partir da suspeita inicial. As SES e SMS deverão 
informar imediatamente à SVS/MS.
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Anexo III - Lista de Notificação Compulsória em Unidades Sentinelas
• Acidentes com exposição a material biológico relacionado ao 
trabalho;
• Acidentes de trabalho com mutilações;
• Acidentes de trabalho em crianças e adolescentes;
• Acidentes de trabalho fatal; câncer relacionado ao trabalho;
• Dermatoses ocupacionais;
• Distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (DORT);
• Perda auditiva Induzida pelo Ruído (PAIR) relacionada ao 
trabalho;
• Pneumoconioses;
• Transtornos Mentais relacionados ao trabalho.
2.6. Promoção e Vigilância em Saúde do Trabalhador
  A Vigilância em Saúde abrange os seguintes componentes:
• Vigilância Epidemiológica;
• Vigilância em Saúde Ambiental;
É importante lembrar que a notificação no SINAN é distinta 
em forma e finalidade da emissão da Comunicação 
de Acidente do Trabalho (CAT), que é um instrumento 
da Previdência Social. A emissão da CAT é obrigatória 
para os eventos ocorridos com trabalhadores segurados 
pelo Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) do Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS) e deve obedecer 
as normas, procedimentos e prazos específicos do INSS.
Curso de Especialização - Saúde da Família
Módulo 11 - Saúde do Trabalhador
38
• Vigilância Sanitária;
• Vigilância da Saúde do Trabalhador (VISAT);
• Vigilância da Situação de Saúde;
• Promoção da Saúde.
  A VISAT visa à promoção da saúde e à redução da morbimortalidade 
da população trabalhadora, por meio da integração de ações que intervenham 
nos agravos e seus determinantes decorrentes dos modelos de desenvolvimento e 
processo produtivos. Além disso, ela tem como objetivo:
Análise permanente da situação de saúde da população, 
articulando-se num conjunto de ações que se destinam 
a controlar determinantes, riscos e danos à saúde de 
populações que vivem em determinados territórios, garantindo 
a integralidade da atenção, o que inclui tanto a abordagem 
individual como coletiva dos problemas de saúde. (BRASIL, 
2013 p.3)
  Uma das diretrizes para a estruturação e consolidação da Vigilância 
em Saúde (VS) no âmbito do SUS é a inserção de suas ações na Rede de Atenção à 
Saúde, coordenada pela APS.
  As ações de Vigilância em Saúde, incluindo as ações de VISAT, devem 
estar inseridas no cotidiano das equipes da APS.
  São exemplos de ações de VISAT que podem ser incorporadas ao 
processo de trabalho das equipes da APS:
• Identificação do perfil produtivo do território: compreende 
o mapeamento dos processos produtivos desenvolvidos no 
A integração entre a Vigilância em Saúde e a APS é 
condição obrigatória para construção da integralidade 
na atenção e para o alcance de resultados, com 
desenvolvimento de um processo de trabalho condizente 
com a realidade local, que preserve as especificidades 
dos setores e compartilhe suas tecnologias.
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território e a identificação dos riscos e perigos para a saúde 
da população em geral e dos trabalhadores, advindos das 
atividades produtivas.
• Identificação do perfil de ocupação dos trabalhadores que 
residem na área de abrangência das equipes e dos principais 
riscos e perigos à saúde relacionados ao trabalho;
• Identificação de trabalhadores em situações de vulnerabilidade, 
tais como o desemprego; trabalho infantil; trabalho domiciliar 
precário e desprotegido, entre outros.
• Colaborar na vigilância dos processos e situações de 
trabalho domiciliar identificados nas visitas domiciliares, e na 
orientação quanto a mudanças necessárias.
• Contribuir para a notificação dos agravos e o desenvolvimento 
de ações de vigilância epidemiológica dos agravos relacionados 
ao trabalho, garantindo a notificação desses agravos, a 
busca ativa de casos, considerando critérios previamente 
estabelecidos, a sistematização, identificação e discussão 
com a equipe no que se refere à morbidade relacionada aos 
trabalhadores;
• Articulação com a Vigilância Sanitária e Ambiental para a 
vigilância dos processos e ambientes de trabalho que colocam 
em risco a saúde da população;
• Colaboração na preparação de material de divulgação sobre 
os riscos para a saúde dos trabalhadores e desenvolvimento 
de ações educativas.
                                  
                  Um dos grandes desafios para garantir a integralidade da 
atenção à saúde dos trabalhadores no SUS é a vigilância dos ambientes e condições 
de trabalho, visando corrigir, diminuir ou eliminar as situações perigosas para a 
saúde das pessoas.
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  O desenvolvimento da VISAT deve contar com a participação dos 
trabalhadores, tanto para identificação e reconhecimento dos riscos que envolvem 
o desenvolvimento de seu trabalho, quanto para a definição das medidas a serem 
adotadas para proteger a saúde.
  A APS tem papel importante no desenvolvimento da vigilância à saúde 
dos trabalhadores nas atividades informais e, em especial, naquelas realizadas nos 
espaços domiciliares e peridomiciliares. Estes trabalhadores, na maioria dos casos, 
não possuem proteção social garantida pelo Ministério do Trabalho e Em- prego e/
ou Previdência Social, contando apenas com o direito à saúde, providos pelo SUS.
  Conforme destacado anteriormente, as atividades de trabalho 
desenvolvidas em domicilio expõem trabalhadores a diversos riscos para sua saúde, 
que se estendem aos familiares, particularmente idosos e crianças, considerados 
mais vulneráveis aos efeitos deletérios para a saúde (VIEIRA, 2009).
  O desenvolvimento de ações de vigilância pela APS e, em especial, a 
vigilância dos ambientes de trabalho deve contar com o apoio de outros dispositivos 
do SUS, como a Vigilância Sanitária, a Vigilância em Saúde do Trabalhador, 
Vigilância Ambiental e Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST). 
Entretanto, muitos municípios, principalmente os de menor porte, possuem em seu 
organograma apenas a Vigilância Epidemiológica e a Vigilância Sanitária.
  A situação relatada a seguir descreve um problema de saúde 
da comunidade, decorrente de processo produtivo instalado no território e as 
articulações feitas para sua solução.
Situação Problema
  Na área da atuação da equipe eSF Nova Lua, uma empresa de médio 
porte produzia utensílios de fibra de vidro, funcionando em três turnos. Durante o 
dia, as pessoas que residiam no entorno da fábrica ou que passavam por lá eram 
incomodadas pelo forte cheiro de produtos químicos que saia de dentro da empresa.
  Nas visitas domiciliares as pessoas reclamavam do mau cheiro, e 
em alguns casos utilizavam máscaras dentro de casa, na tentativa de diminuir o 
desconforto. O grande número de crianças com problemas respiratórios residentes 
nas casas próximas à fábrica chamou a atenção de uma das ACS responsáveis pela 
área.
  A ACS levou suas observações para discussão na reunião da 
equipe de saúde, desencadeando entre outras ações, a visita do médico ao local, 
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comunicação à empresa sobre o adoecimento das crianças; a articulação com a 
vigilância ambiental e com o CEREST e a mobilização da população que solicitou, 
por meio de um abaixo assinado, providências de solução do problema por parte da 
empresa, com a instalação de filtros, entre outros. (Fonte: Dias, Lacerda e Silva e 
Almeida, 2012).
  Este relato demonstra como os processos produtivos desenvolvidos 
no território podem influenciar nas condições de vida e saúde das comunidades. A 
equipe de Saúde da Família deve estar atenta para estas questões e incluir em suas 
discussões e práticas, o papel que o trabalho ocupa na determinação do processo 
saúde-doença de sua população adscrita.
  Ações de Saúde do Trabalhador que podem e devem ser incorporadas 
na rotina diária de trabalho das equipes da Atenção Primária à Saúde:
• Mapeamento dos processos produtivos presentes no território 
(fábricas, açougue, lojas, indústria, etc);
• Identificação e registro das atividades produtivas desenvolvidas 
nos espaços domiciliares e peridomiciliares;
• Análise da situação de saúde dos trabalhadores para definição 
de ações prioritárias;
• Reconhecimento do usuário enquanto trabalhador, 
identificando sua ocupação nas diferentes abordagens das 
equipes da APS (acolhimento, visita domiciliar, consulta, 
grupos operativos, outras);
• Assistência ao trabalhador, avaliando o papel que o trabalho 
ocupa na determinação dos processos saúde-doença;
• Identificação e manejo das situações de risco e perigos para a 
saúde presentes no trabalho;
• Notificação dos agravos relacionados ao trabalho;
• Orientação dos trabalhadores quanto aos riscos à saúde 
advindos das condições de trabalho e formas de proteção e 
prevenção;
• Orientação aos trabalhadores sobre os direitos previdenciários 
e trabalhistas, quando for o caso;
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• Articulação intrasetorial para a vigilância dos processos e 
ambientes de trabalho;
• Outras.
  A proposta de organizar a atenção integral à Saúde do Trabalhador, 
tendo a APS como coordenadora do cuidado exige a estruturação de estratégias 
de apoio técnico e pedagógico às equipes para a efetivação do cuidado aos 
trabalhadores. Nesta unidade, serão apresentadas as estratégias do Apoio Matricial 
e da Educação Permanente em Saúde.
  O Apoio Matricial constitui um arranjo organizacional e uma 
metodologia para a gestão do trabalho em saúde, com o objetivo de ampliar as 
possibilidades de realizar clínica ampliada e integração dialógica entre distintas 
especialidades e profissões (Campos, 2007).
  Neste sentido, o Apoio Matricial pressupõe uma construção 
compartilhada entre a equipe de referência, composta de profissionais da APS, que 
têm a responsabilidade pela condução de um caso individual, familiar ou comunitário, 
e os apoiadores, que são especialistas com a missão de agregar conhecimentos 
à equipe de referência, contribuindo com intervenções que aumentem sua capa- 
cidade de resolver problemas (DIMENSTEIN et al., 2009).
  Mas, quem são considerados os apoiadores dos profissionais da APS 
para a resolução de problemas relacionados à Saúde do Trabalhador?
• Profissionais dos Centros de Referência Estadual e Regionais 
em Saúde do Trabalhador (CEREST);
• Técnicos dos setores de Vigilância em Saúde e se houver, da 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, dos municípios e estados;
• Referência Técnica Regional e Municipal em Saúde do 
Trabalhador;
Lição 3 - Apoio Matricial em Saúde do Trabalhador
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• Profissionais especialistas em Saúde do Trabalhador, a 
exemplo dos médicos e enfermeiros do trabalho e que estão 
inseridos na rede SUS;
• Outros.
                                                    
  Alguns estados trabalham com a “figura” das referências técnicas 
regionais e municipais em Saúde do Trabalhador, como por exemplo, o estado 
de Minas Gerais (MG). A área técnica em Saúde do Trabalhador da Secretaria 
de Estado de MG também estabeleceu como meta para os municípios mineiros, 
a indicação de referência técnica municipal, de forma a apoiar a implantação da 
Política de Saúde do Trabalhador nos municípios.
  Há pelo menos duas modalidades de operacionalização do Apoio 
Matricial (Oliveira, 2008):
a) O Atendimento Conjunto, que consiste em uma intervenção 
tendo como sujeitos da ação o profissional de saúde e o 
apoiador matricial.
b) A Discussão de Casos/formulação de projetos terapêuticos 
singulares que consiste no desenvolvimento de reuniões para 
discussão conjunta de casos/ problemas mais complexos.
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  São exemplos de ações de Saúde do Trabalhador a serem desenvolvidas 
com apoio matricial (Dias et al, 2011):
• Discussão de casos suspeitos de agravos relacionados 
ao trabalho para a confirmação do diagnóstico e apoio no 
desenvolvimento do plano terapêutico adequado;
• Sistematização e análise do mapeamento das atividades 
produtivas e eleição de prioridades para o cuidado à Saúde do 
Trabalhador;
• Suporte técnico nas investigações dos agravos de notificação 
compulsória;
• Suporte técnico para desenvolvimento de ações de 
gerenciamento de risco das atividades desenvolvidas em 
domicílio entre outras;
• Apoio à qualificação dos profissionais e técnicos sobre as 
questões de Saúde do Trabalhador, incluindo as questões 
trabalhistas e previdenciárias.
  É importante que a equipe de saúde se informe sobre a existência 
de CEREST responsável pelo apoio ao território em que atuam. Atualmente, 210 
CEREST estão implantados no país e sua distribuição pode ser visualizada no mapa 
seguinte.
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Destaca-se que a discussão de problemas em Saúde do 
Trabalhador não se restringe aos agravos relacionados 
ao trabalho, mas envolve, por exemplo, a discussão 
sobre a identificação de empresas ou fábricas situadas 
no território de atuação das equipes da APS, que 
são fontes causadoras de problemas de saúde da 
comunidade e/ou de degradação ambiental. A solução 
e ou encaminhamento dessas questões-problema 
necessita de articulações com outros setores, entre eles 
as Vigilâncias e as agências locais e ou regionais do 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social e do Meio 
Ambiente, entre outros (Dias et al; 2011).
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  O CEREST consiste em um serviço especializado em Saúde do 
Trabalhador e uma de suas atribuições é oferecer apoio técnico e pedagógico às 
equipes da APS para que desenvolvam o cuidado aos usuários trabalhadores. Há 
três modalidades de CEREST: estadual, regional e municipal.
Figura 2: Distribuição geográfica dos CEREST estaduais, regionais e municipais no 
Brasil, 2010.
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A relação de CEREST, com endereços, nomes e contatos 
dos coordenadores pode ser obtida no site RENAST online, 
por meio do acesso no link: http://www.renastonline.org/
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3.1. A Educação Permanente como estratégia de mudança dos processos de trabalho
  A implantação da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (PNEPS) consiste em uma das ferramentas essenciais para a produção do 
cuidado aos usuários do SUS, com qualidade e resolutividade.
  O documento da PNEPS propõe que a educação dos trabalhadores se 
dê a partir da problematização do processo de trabalho em saúde e que considere 
as necessidades de saúde das pessoas e da comunidade de uma forma geral. Esta 
diretriz é explicitada na Política Nacional da Atenção Básica de 2011, onde afirma 
que a educação permanente dos trabalhadores deve embasar-se num processo 
pedagógico que contemple desde a aquisição/atualização de conhecimentos e 
habilidades até o aprendizado que parte dos problemas e desafios enfrentados no 
processo de trabalho (BRASIL, 2011).
  Com base no exposto, o planejamento e a programação educativa 
utilizando a análise coletiva dos processos de trabalho consistem em um dos 
pressupostos da educação permanente. Assim, as equipes devem discutir e 
identificar os principais problemas a serem resolvidos, tanto no âmbito da atenção 
quanto no da gestão.
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É importante que cada equipe, cada unidade de saúde 
e cada município demandem, proponha e desenvolva 
ações de educação per- manente tentando combinar 
necessidades e possibilidades singulares com ofertas 
e processos mais gerais de uma política proposta para 
todas as equipes e para todo o município.
Fonte: Brasil, 2011.
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  Outra questão relevante se refere à necessidade de vincular os 
processos de educação permanente à estratégia de apoio institucional de forma 
a potencializar o desenvolvimento de competências de gestão e de cuidado na 
Atenção Básica, pois dessa forma, se ampliam as alternativas para o enfrentamento 
das dificuldades vivenciadas pelos trabalhadores em seu cotidiano (BRASIL, 2011).
  No campo da Saúde do Trabalhador, no âmbito estadual e regional, 
a preparação dos profissionais do SUS para o desenvolvimento de ações de 
Saúde do Trabalhador tem se dado pelos Centros de Referência Estadual e 
Regionais (CEREST). Entretanto, esses processos são desenvolvidos por meio de 
capacitações, geralmente, descoladas de qualquer análise prévia das demandas e 
necessidades dos profissionais de saúde e/ou dos usuários trabalhadores do SUS. 
O que ocorre muitas vezes é que o conhecimento aprendido não é incorporado 
pelos profissionais, em suas práticas diárias de trabalho.
3.2. A importância da articulação intersetorial para o cuidado aos usuários trabalhadores
  O processo saúde-doença dos trabalhadores é um fenômeno 
complexo, produzido socialmente. Assim, as intervenções sobre ele extrapolam as 
ações assistenciais desenvolvidas pelos serviços de saúde e envolvem a articulação 
e cooperação entre os diferentes setores e organismos de governo e da sociedade 
civil organizada.
  A atuação intersetorial é pressuposto constituinte da Política Nacional 
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNST) e condição para a obtenção de 
resultados positivos na intervenção nos determinantes das condições de saúde e 
trabalho.
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Para a implementação do cuidado integral à saúde dos 
trabalha- dores é essencial que essas questões sejam 
incorporadas, de rotina, aos processos de educação 
permanente existentes, evitando-se os cursos temáticos 
que fragmentam a realidade e se tornam menos 
interessantes para os profissionais. 
Fonte: Brasil, 2011.
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  Deve ser compreendida como o exercício da transversalidade entre as 
políticas de Saúde do Trabalhador e outras políticas setoriais, como Previdência, 
Trabalho e Meio Ambiente, e aquelas relativas ao desenvolvimento econômico e 
social, nos âmbitos federal, estadual e municipal.
  Nos âmbitos estaduais e municipais, a articulação intersetorial envolve, 
entre outras, as estruturas regionais/locais dos ministérios, como por exemplo, a 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE), a Superintendência 
Regional do Ministério da Previdência Social e do Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS), além de outros organismos entre eles as unidades descentralizadas 
da Fundacentro. O Ministério Público, as universidades e instituições de pesquisa, 
também, são importantes parceiros do setor Saúde na intervenção sobre as relações 
trabalho-saúde-doença da população.
  Um exemplo concreto e muito familiar para as equipes da Atenção 
Básica é a problemática do trabalho infantil. As soluções e ou encaminhamentos 
para os casos e situações ultrapassam a capacidade de resolução do SUS e deve ser 
articulada intersetorialmente, com os Conselhos Tutelares, a Escola, as instituições 
de Assistência Social e as redes de apoio ao nível local.
Articulação com a Previdência Social
  As leis 8112 e 8113 de 1991 regulamentaram os direitos previdenciários 
consignados pela Constituição Federal de 1988. Além dos benefícios previstos nos 
casos de cessação do trabalho, por idade, tempo de contribuição e incapacidade 
temporária ou definitiva, estão regulamentados também a reabilitação de 
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Para saber mais, leia a Política Nacional de Segurança e 
Saúde no Trabalho (PNSST), disponível na sua biblioteca 
e sistematize as competências dos seguintes organismos:
• Previdência Social;
• Ministério do Trabalho e Emprego;
• Ministério da Saúde;
• Comissão Tripartite de Saúde e Segurança no 
Trabalho (CTSST) 
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profissional e o pagamento de benefício assistencial da LOAS (Lei nº 8.742/93). O 
seguro desemprego é previdenciário, porém é administrado pelo MTE.
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Para saber mais sobre o tema, sugere-se consultar o livro:
OLIVEIRA-ALBUQUERQUE, PR. Uma Sistematização da 
Saúde do Trabalhador: do Exótico ao Esotérico. Editora 
LTr 2011. 1ª Edição. São Paulo-SP.
Situação Problema
  Exposição Ocupacional a Agrotóxico em 
trabalhador rural
  Seu Osvaldo, 40 anos, é trabalhador rural e 
começou a trabalhar aos 10 anos de idade ajudando o 
pai e a mãe na produção de hortaliças, milho, tomate e 
pimentão, e na criação de bovinos, suínos e de galinhas, 
na pequena propriedade da família. A inserção precoce 
no trabalho, somada à distância da escola, prejudicou 
seu processo de escolarização, tendo completado 
apenas a quarta série do ensino fundamental. É casado 
tem três filhos sendo que dois já trabalham com ele na 
mesma atividade familiar. Relata que na realização de 
suas atividades, utiliza “veneno para planta”, entre eles, 
Decis (deltametrina), Tamarom (metamidophós), Manzat 
(etleno-bisditiocarbamato), Vertimec (abamectina) e 
Roundup (glifosato), além de produtos organoclorados 
há anos atrás, quando estavam disponíveis no mercado. 
Informa que nunca recebeu nenhuma orientação de um 
técnico agrícola e não usa equipamentos de proteção 
individual, por vezes, bota, quando o tempo está chuvoso.
  Ele procurou o posto de saúde, por insistência 
da esposa, queixando-se de cansaço, pouca disposição 
para trabalhar, insônia, irritabilidade, esquecimento 
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acentuado, episódios de diarreia, tremores nas mãos e 
formigamento principalmente em membros inferiores. 
Relata, ainda que, às vezes, após o trabalho apresenta 
salivação abundante e tremor nos lábios e língua.
  Refere não ser fumante nem etilista, 
nega uso de medicações de uso constante e ausência 
de doenças crônica degenerativas, e há muito não 
procura médico, nem tampouco realiza exames 
laboratoriais.
  Ao exame físico apresenta as seguintes 
alterações: desconforto pela dificuldade de lembrar 
de certos fatos (lapsos de memória); mucosas 
hipocoradas 3+/4+; pele seca com lesões eritematosas 
descamativas em mãos e antebraços; tremores grossos 
de extremidades e diminuição dos reflexos e da força 
muscular nos membros inferiores. Queixa dolorimento 
no hipocôndrio direito à palpação do abdome.
  Analise o quadro descrito acima e 
responda as seguintes questões:
• Que ações de saúde devem ser 
desenvolvidas no cuidado ao 
Sr. Osvaldo e sua família, pela 
equipe da UBS?
• Identifique e descreva 
sinteticamente os papeis e 
atribuições de cada membro da 
ESF, considerando o processo de 
trabalho da equipe.
• Que dificuldades esta equipe 
poderia encontrar para prover 
atenção à saúde do trabalhador 
exposto a agrotóxicos?
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Para completar seu aprendizado...
• Quais seriam os achados clínico-
epidemiológicos mais importantes para 
corroborar a hipótese diagnóstica de 
intoxicação crônica por agrotóxico no caso 
do Sr. Osvaldo?
• Quais exames laboratoriais devem ser 
solicitados para investigação de um possível 
quadro de intoxicação neste paciente?
• Que outras doenças devem ser investigadas, 
considerando as múltiplas exposições a 
riscos e perigos para a saúde, que podem 
ser identificados a partir do relato do Sr. 
Osvaldo?
• Que procedimentos e ou encaminhamentos 
são necessários no cuidado à saúde do 
trabalhador e de sua família? Prescreva 
um Plano de Cuidado para Sr. Osvaldo, 
estabelecendo as atribuições.
• Que recomendações você tem para a 
situação do filho Carlos, de 13 anos, que já 
aplica agrotóxicos no trabalho com o pai?
• Proponha as ações e estratégias de 
prevenção a serem desenvolvidas pela 
equipe e a comunidade para eliminar ou 
reduzir a exposição aos agrotóxicos.
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